
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2731335 - RN (2024/0321104-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RN000725A
AGRAVADO : JOSELITA ALVES MACIEL DE ARAUJO
ADVOGADO : RENAN MENESES DA SILVA - RN013754

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
 EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
TUTELA DE URGÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULAS 7/STJ E 735/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por operadora de plano de saúde
contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, o
qual impugnava acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande
do Norte que manteve a concessão de tutela de urgência
determinando a cobertura de tratamento domiciliar (home care) à
segurada, idosa e portadora de Alzheimer.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o recurso
especial pode ser conhecido para revisão de decisão que deferiu
tutela de urgência; e (ii) estabelecer se a análise do pedido
recursal exige reexame de fatos e provas, hipótese vedada pelo
STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial não é via adequada para impugnar
decisão que defere ou indefere medida liminar ou antecipação
de tutela, pois essas decisões possuem natureza precária e
provisória, sujeitas à modificação a qualquer tempo, incidindo a
Súmula 735 do STF.
4. A análise da controvérsia apresentada pela recorrente exige o
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é
incompatível com a via do recurso especial, conforme
estabelece a Súmula 7 do STJ.
5. A decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência do STJ, segundo a qual é abusiva a cláusula
contratual que exclui tratamento domiciliar (home care) quando
este for essencial para garantir a saúde ou a vida do segurado.
 
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da22/04/2025 28/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 233-237):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA. DEFERIMENTO.
NATUREZA PRECÁRIA DA DECISÃO. SÚMULA N. 735 DO STF.
REVISÃO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por HAPVIDA
ASSISTENCIA MEDICA S.A. contra decisão que não admitiu o recurso
especial, com base no art. 105, III,  e , da Constituição Federal,a c
desafiando acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte,
assim ementado (e-STJ, fl. 165):

DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. EMENTA TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE AUTORIZAR PROCEDIMENTO
MÉDICO. HOME . LAUDO MÉDICO A DEMONSTRAR A
NECESSIDADE. RECUSA INDEVIDA. CARE AGRAVO DE
INSTRUMENTO DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO
PREJUDICADO.

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 171-195), a recorrente
alegou, além de divergência jurisprudencial, violação aos arts. 300, §3º
e 927, III, do CPC/2015; ao art. 35-F da Lei n. 9.656/1998; ao art. 10, §
4º da Lei Federal n. 9.961/2000; ao art. 4º Lei n. 9.656/1998; ao art. 1º,
§1º, da Lei n. 9.656/1998; aos arts. 51 e 54, §§ 3º e 4º, do CDC; aos
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arts. 104 e 422 do CC/2002; ao art. 10º, VI, da Lei n. 9.656/1998; ao
art. 12 da Lei n. 9.656/1998.

Sustentou, em síntese, ser indevido o custeio do tratamento
pretendido pela parte recorrida, por não estar previsto no Rol da ANS.

A operadora fez constar no contrato concernente ao produto aderido a
exclusão expressa para o fornecimento de medicamentos para
tratamento domiciliar.

Contrarrazões não apresentadas (e-STJ, fl. 199).

O Tribunal de origem não admitiu o processamento do recurso.
Apresentado agravo em recurso especial às fls. 213-218 (e-STJ).

Brevemente relatado, decido.

O Tribunal de Justiça manteve a decisão que deferiu a tutela
antecipada para determinar a cobertura do fornecimento do tratamento
prescrito à parte autora, sob os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 166-
167 - sem destaque no original):

De acordo com o entendimento consolidado do STJ, o plano de
saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura, mas
não o tipo de tratamento utilizado para a cura de cada uma,
sendo abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento
domiciliar quando essencial para garantir a saúde ou a vida do
segurado. Para aquela Corte, “o serviço de home care
(tratamento domiciliar) constitui desdobramento do tratamento
hospitalar contratualmente previsto que não pode ser limitado
pela operadora do plano de saúde”.

(...)

Seguindo o entendimento do STJ, a operadora de plano de
saúde tem o dever de oferecer o serviço de ao paciente,
independentemente da previsão em contrato, home care como
alternativa à internação hospitalar. Cabe ao médico assistente e
não à operadora de plano de saúde deliberar a respeito do tipo
de atendimento ou tratamento necessitado pela paciente, em
especial quando se encontra com a saúde em estado debilitado,
como é o caso.

A agravada permanece acamada e traqueotomizada aos 92
anos de idade, é portadora de Alzheimer há aproximadamente
08 anos. Segundo o laudo médico presente no ID 104347112, “a
paciente não apresenta mais autonomia e independência nas
suas atividades de vida diária (AV Ds), necessitando de
cuidados permanentes para realizas suas AV Ds, pois sua
doença é permanente e incurável, tendo em vista a piora clínica,
devido a idade, a mesma necessita, com a máxima URGÊNCIA,
de cuidados de Home Care, pois tem risco de complicações
infecção e lesões por pressão, fatos que irão prejudicar ainda
mais o dia a dia do paciente”. Justificada está a concessão da
tutela de urgência na decisão agravada.

Com efeito, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é
inviável, em regra, a interposição de recurso especial postulando o
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reexame do deferimento ou indeferimento de medida acautelatória ou
antecipatória, pois esta possui natureza precária e provisória do juízo
de mérito, cuja reversão é possível a qualquer momento pela instância
a quo.

Dessa forma, configura-se a ausência do pressuposto constitucional
relativo ao esgotamento das instâncias ordinárias, imprescindível ao
trânsito da insurgência extraordinária, o que atrai a aplicação da
Súmula n. 735/STF: "Não cabe recurso extraordinário contra acórdão
que defere medida liminar."

Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. HOME CARE.
RECUSA DO PLANO DE SAÚDE. RECURSO ESPECIAL
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU A LIMINAR.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 735 DO STF. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de : Aos recursos interpostos com9/3/2016
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que à luz do disposto no enunciado da Súmula 735 do STF,
via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela,
em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação
a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela
sentença de mérito.
Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o
deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso
especial, no qual não é possível decidir a respeito da
interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito
da causa (AgRg na MC 24.533/TO, Rel. Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe ).9/10/2018 15/10/2018
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.981.656/TO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - sem11/4/2022 19/4/2022
destaque no original)

Na hipótese dos autos, o colegiado estadual, com base no substrato
fático- probatório dos autos, entendeu, em cognição sumária, pela
existência dos requisitos para a concessão de tutela de urgência.
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Assim, a revisão do posicionamento sufragado pelo Tribunal de
origem, nesse particular, conforme pleiteado pela recorrente, implica
reexame de fatos e provas, o que é vedado na estreita via especial
pela Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente (sem destaque no original):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TUTELA DE URGÊNCIA. SÚMULA N. 735 DO STF. ART. 300
DO CPC. REQUISITOS. NECESSIDADE DE REEXAME DAS
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. INCIDÊNCIA. ART. 1.022 do CPC. SÚMULA N. 284 do
STF. NÃO IMPUGANAÇÃO. SÚMULA N. 182 do STJ.
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em razão da natureza precária da decisão que defere ou
indefere liminar ou daquela que julga a antecipação de tutela, é
inadequada a interposição de recurso especial que tenha por
objetivo rediscutir a correção do mérito das referidas decisões,
por não se tratar de pronunciamento definitivo do tribunal de
origem, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula n. 735 do
STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, admite a
interposição de recurso especial contra acórdão que decide
sobre pedido de antecipação da tutela, para tão somente discutir
eventual ofensa aos próprios dispositivos legais que disciplinam
a matéria da tutela provisória descrita no art. 300 do CPC.
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o
acolhimento da tese defendida no recurso especial reclama a
análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da
demanda.
4. Em observância ao princípio da dialeticidade aplica-se a
Súmula n. 182 do STJ quando não há impugnação efetiva,
específica e motivada dos fundamentos da decisão que inadmite
recurso especial, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253,
parágrafo único, I, do RISTJ.
5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.168.030/CE, relator Ministro João Otávio
de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024

)18/4/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO
STJ. TRATAMENTO DE SAÚDE. TUTELA ANTECIPADA.
PEDIDO DE REVOGAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 735/STF.
TUTELA DE URGÊNCIA. DISCUSSÃO DE MÉRITO NO
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência do STJ, em regra, não admite a interposição
de recurso especial que tenha por objetivo discutir a correção de
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acórdão que nega ou defere medida liminar ou antecipação de
tutela, por não se tratar de decisão em única ou última instância.
Incide, analogicamente, o enunciado n. 735 da Súmula do STF.
Precedentes.
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, o especial
interposto contra acórdão que decide sobre pedido de
antecipação de tutela admite, "tão somente, discutir eventual
ofensa aos próprios dispositivos legais que disciplinam o tema
(art. 300 do CPC/2015, correspondente ao art. 273 do CPC
/1973), e não violação a norma que diga respeito ao mérito da
causa" (AgInt no AREsp n. 1.943.057/RJ, relator MINISTRO
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe14/3/2022
de ).4/4/2022
3. No caso, descabe cogitar do exame da tese de contrariedade
ao art. 10, VII, da Lei n. 9.656/1998, pois o referido normativo
não está relacionado aos requisitos de concessão das medidas
de urgência.
4. O recurso especial não comporta o exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7/STJ).
5. No caso concreto, para averiguar, nesta instância, a ausência
dos requisitos da tutela antecipada que impôs à agravante o
custeio liminar do tratamento de saúde do agravado, seria
imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em
recurso especial.
6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.949.985/RN, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de 12/9/2022

)15/9/2022
 

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

Publique-se.
 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Reforço ainda, que para conhecer da controvérsia apresentada neste
recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
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procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que 
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do

(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, TerceiraSTJ." 
Turma, julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
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INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Ademais, a decisão recorrida está em harmonia com a jurisprudência
desta Corte no sentido de que "o disposto na Súmula nº 735 do STF (Não cabe
recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar), entende que, via
de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou

(AgInt no AREsp n. 1.995.369/RJ, relatorindefere liminar ou antecipação de tutela" 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)16/5/2022 19/5/2022

Ainda nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE.
SÚMULA 315/STJ. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE
FÁTICA ENTRE OS ARESTOS EM CONFRONTO. SÚMULA 168/STJ.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática de
indeferimento liminar dos embargos de divergência, diante da
aplicação das Súmulas 315/STJ e ausência de similitude fática entre o
acórdão embargado e os julgados paradigmas.

II - Inaplicabilidade da Súmula 315/STJ, haja vista que esta Corte
adentrou o mérito do recurso especial.

III - Em regra, não é possível recurso de embargos de divergência
quando se tratar de exame sobre violação ao artigo 489 do CPC, em
virtude das peculiaridades de cada caso concreto.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de acordo com o
disposto sumula 735 do STF ("Não cabe recurso extraordinário contra
acórdão que defere medida liminar"), entende que, via de regra, não é
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou
indefere liminar ou antecipação de tutela, pois "é sabido que as
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medidas liminares de natureza cautelar ou antecipatória são
conferidas à base de cognição sumária e de juízo de mera
verossimilhança. Por não representarem pronunciamento definitivo,
mas provisório, a respeito do direito afirmado na demanda, são
medidas, nesse aspecto, sujeitas à modificação a qualquer tempo,
devendo ser confirmadas ou revogadas pela sentença final. Em razão
da natureza precária da decisão, em regra, não possuem o condão de
ensejar a violação da legislação federal" (AgRg no REsp n. 1.159.745
/DF, Segunda Turma, Min. Humberto Martins, DJe de ).21/05/2010

Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt nos EAREsp n. 1.517.299/SP, relator Ministro Felix Fischer,
Corte Especial, julgado em , DJe de .)16/12/2020 18/12/2020

 

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.
Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
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AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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